
DECRETO Nº 6.967

DE 19 DE NOVEMBRO DE 2014
REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR Nº 855, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2014, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO, NOS TERMOS DO ARTIGO 171 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, A CELEBRAR TRANSAÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DE HOSPITAIS E CASAS DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito do Município de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:
Art. 1º Este decreto regulamenta a transação de débitos tributários prevista na Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014, destinando-se especificamente aos débitos de ISSQN e multas respectivas incidentes sobre as atividades exercidas exclusivamente por hospitais e casas de saúde, excluídos todos os demais prestadores de serviços na área de saúde identificados no item 4.03 da Lista de Serviços de que trata o parágrafo 4º do artigo 50 da Lei Municipal nº 3.750, de 20 de dezembro de1971 – Código Tributário Municipal.
§ 1º O crédito tributário objeto da transação ora regulamentada deverá corresponder à totalidade constituída para a mesma inscrição mobiliária, inscritos ou não em Dívida Ativa, sendo vedada a eleição de créditos pelo sujeito passivo para tal fim ainda que estejam, sob qualquer forma, parcelados, conforme procedimento abaixo a seguir.
§ 2º Tratando-se de débitos não inscritos, e verificado o cumprimento dos requisitos estabelecidos pelo artigo 2º, parágrafo 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014, o Município procederá à inscrição em Dívida Ativa para fins de adesão aos termos da transação tributária.
Art. 2º O requerimento de transação, devidamente assinado, será endereçado ao Prefeito Municipal e protocolizado no Departamento de Administração Tributária, da Secretaria Municipal de Finanças, localizado na Rua XV de Novembro, nº 195, 4º andar, Centro, conforme modelo disponível no Departamento, contendo as seguintes informações e documentos:
a) qualificação completa, com o endereço e cópia do documento de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da sede e de suas filiais, quando estas, caso existentes, possam aproveitar-se do resultado da transação;
b) a qualificação completa dos seus representantes legais, titulares ou administradores com cópia do documento de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, ou, no caso de pessoa jurídica, com explicitação dos poderes conferidos pelo contrato ou estatuto social;
c) a qualificação completa do representante cujos poderes tenham sido conferidos especificamente para o procedimento de transação, se for pessoa distinta do representante legal, com explicitação dos poderes conferidos no mandato, e a indicação do prazo, se houver, de validade destes mesmos poderes;
d) o endereço postal e o endereço eletrônico aos quais deverão ser encaminhadas todas as comunicações referidas nesta lei, ou em seus regulamentos, ao longo de todo o procedimento de transação e período de cumprimento do termo de transação, devendo, caso o endereço postal eleito para este fim não corresponda ao endereço de sua sede ou domicílio fiscal, justificar expressamente a indicação;
e) indicação da inscrição mobiliária cuja totalidade dos débitos a transação abrangerá, inclusive, se o caso, aqueles não inscritos na Dívida Ativa, com indicação das ações judiciais respectivas e a suma da matéria litigiosa;
f) indicação de possíveis parcelamentos, mesmo administrativos, deduzindo pedido expresso de cancelamento, especialmente, na hipótese prevista no parágrafo 3º do artigo 2º da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014.
Art. 3º O Departamento de Administração Tributária providenciará a imediata autuação do requerimento, adotando as seguintes providências:
I – verificação prévia dos débitos inscritos e não inscritos, relativa à inscrição mobiliária objeto da transação;
II – havendo débitos não inscritos na Dívida Ativa, caberá ao órgão competente manifestar-se sobre os valores indicados pelo interessado, procedendo à juntada de documentos pertinentes, com o fim de instruir adequadamente os autos administrativos para ulterior análise da Procuradoria Fiscal, da Procuradoria Geral do Município, que procederá à inscrição em Dívida Ativa;
III – cancelamento dos parcelamentos administrativos eventualmente em curso, bem como apontamento do saldo remanescente para inscrição em Dívida Ativa.

Art. 4º Observado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, o Departamento de Administração Tributária encaminhará os autos à Procuradoria Fiscal, que se manifestará, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sobre:
I – o atendimento aos requisitos legais bem como inscrição em Dívida Ativa dos débitos não inscritos;
II – o estágio processual das ações judiciais;
III – eventuais aspectos jurídicos que afastem a conveniência e oportunidade da transação;
IV – cancelamento dos parcelamentos em curso, observando-se quanto àqueles celebrados sob a égide da Lei Complementar nº 612, de 17 de dezembro de 2007 a previsão contida no artigo 2º, parágrafos 3º e 4º, da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014;
 V – convocação do interessado, por meio eletrônico com aviso de recebimento, para fins de:
a) informar-lhe quanto ao valor a ser transacionado, oportunidade em que deverá acessar o sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Santos para extração e apresentação, em até 5 (cinco) dias úteis, do instrumento de transação e confissão de dívida previsto no artigo 7º da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014, e dedução da forma escolhida, conforme estabelecido nos artigos 8º e 9º do mesmo diploma legal;
b) apresentar, dentro do mesmo prazo, cópia das petições protocolizadas na instância judicial em que os feitos têm curso, comprovando a desistência da ação, embargos à execução fiscal ou recursos judiciais pendentes, comprovando a renúncia expressa ao direito sobre os quais se funda a ação.
Parágrafo único. Findo o prazo acima assinalado será extraído o relatório de formalização que integrará o processo administrativo com vistas ao prosseguimento da transação tributária.
Art. 5º Após a manifestação da Procuradoria Fiscal, os autos serão encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças para manifestação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, quanto aos aspectos econômico-financeiros evidenciadores da conveniência e oportunidade da transação, cabendo-lhe recomendar ou não a autorização pelo Prefeito Municipal, indicando, ainda, os moldes em que deverá ser celebrada, desde que atendido ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 6º Com a manifestação da Secretaria Municipal de Finanças, os autos serão remetidos ao Prefeito Municipal, que deliberará quanto à celebração da transação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, observado o disposto no artigo 5º da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014.
§ 1º Autorizada a celebração da transação, os autos serão imediatamente devolvidos à Secretaria Municipal de Finanças que disponibilizará a emissão do boleto de aporte em cumprimento ao estabelecido no inciso II do artigo 9º da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014, conforme a opção deduzida, formalizando a transação.
§ 2º O aporte inicial deverá ser pago no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data da formalização da transação, limitando-se até o último dia útil do mês da adesão.
Art. 7º Uma vez certificado o pagamento do aporte inicial, os autos administrativos retornarão ao Gabinete do Prefeito Municipal para homologação da transação tributária, nos termos do artigo 10 da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014.

Art. 8º Homologada a transação tributária, os autos administrativos serão encaminhados à Procuradoria Fiscal, para proceder à suspensão das ações relativas aos débitos transacionados, na forma do disposto no artigo 11 da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014.
Art. 9º No caso de revisão da proposta de transação pela autoridade administrativa competente, o sujeito passivo será imediatamente notificado, com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, com registro de envio, presumindo-se a recepção de qualquer destas comunicações, desde que enviada para o endereço postal ou eletrônico informado na proposta de transação, respectivamente, no décimo quinto dia subsequente à sua postagem ou ao seu envio eletrônico.

Art. 10. No caso de revisão da proposta de transação por parte do interessado, desde que, obedecido o artigo 10, parágrafo 1º, alínea “b”, da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014, este deverá deduzir novo requerimento administrativo junto ao Departamento de Administração Tributária, justificando a revisão proposta.

Art. 11. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil do mês subsequente ao pagamento do aporte, vencendo-se as demais da mesma forma.  
Parágrafo único. Para as demais parcelas, desde que quitada a anterior, os pagamentos deverão ser efetuados mediante boleto bancário, cuja extração, a cargo do próprio contribuinte, deverá ser feita pela internet, no link respectivo disponibilizado na página da Prefeitura Municipal de Santos.
Art. 12. A transação tributária ora regulamentada não abrange as custas judiciais relativas aos processos em curso, nos termos do artigo 9º, inciso I, da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014, devendo ser paga necessariamente até a segunda parcela, na hipótese de não ter sido efetuado o seu adimplemento com o aporte inicial.
Parágrafo único. Importa descumprimento da transação o não pagamento das custas judiciais até o limite acima fixado, nos termos do artigo 13, parágrafo 1º, inciso I, Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014.
Art. 13. A multa sancionatória em decorrência do descumprimento das obrigações pactuadas na transação, prevista no artigo 13, “caput”, da Lei Complementar nº 855, de 14 de novembro de 2014, será fixada de acordo com os seguintes critérios:
I – 10% (dez por cento) se o descumprimento for superior a 70% (setenta por cento) do montante transacionado;
II – 5% (cinco por cento) se o descumprimento for superior a 45% (quarenta e cinco por cento) e inferior a 70% (setenta por cento) do valor transacionado;
III – 2% (dois por cento) se o descumprimento for inferior a 45% (quarenta e cinco por cento) do valor transacionado.                                                     

Art. 14. A Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a Procuradoria Geral do Município, poderá expedir instruções complementares, se necessárias à implementação do disposto neste decreto. 
Art. 15. Caberá ao Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação, da Secretaria Municipal de Gestão, durante o período de vigência da transação tributária, zelar pela disponibilização, manutenção ininterrupta do acesso ao aplicativo de internet e funcionamento do sistema tributário disponibilizado aos usuários habilitados da Administração Pública, provendo os meios e recursos operacionais necessários.

Art. 16. Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 19 de novembro de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
                               Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 19 de novembro de 2014.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
PA 108938/2014-09
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